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A socialdemocracia surgiu de cisão do socialismo alemão no século 19. Em oposição à revolução comunista de Karl 
Marx,  criou‐se  uma  dissidência  que  pregava  a  promoção  pacífica  do  socialismo  no  processo  democrático‐
parlamentar. 
 
O apogeu da  socialdemocracia ocorreu na Europa pós‐1945, quando o Estado de bem‐estar  social  combinou 
capitalismo  e  amplo  sistema  de  benefícios  sociais,  como meio‐termo  entre  a União  Soviética  comunista  e  a 
economia de mercado estadunidense. 
 
No Brasil, a socialdemocracia foi a via média entre o nacional‐estatismo e o “Centrão” conservador na Assembleia 
Constituinte, com uma perspectiva de centro‐esquerda decisiva para a Constituição de 1988. Replicou‐se o sistema 
do Estado de bem‐estar social europeu, que, entretanto, tinha sua viabilidade fiscal desafiada desde os anos 1970, 
com o fim da bonança do pós‐guerra. Não surpreende que o sistema adotado pela Constituição Federal tenha 
acarretado gastos governamentais crescentes nas últimas décadas. 
 
Diante da deterioração corrente das finanças públicas, com as mazelas econômicas consequentes, espera‐se, ou 
melhor,  torce‐se  para  que  a  sociedade  brasileira  entenda  que  não  é  possível  atender  todas  as  demandas 
contempladas  em  um  amplo  Estado  de  bem‐estar  social.  As  despesas  precisam  caber  no  orçamento  que  a 
sociedade transfere ao Estado. É necessário, portanto, estabelecer prioridades. 
 
Desde os seus primórdios, a socialdemocracia priorizou o trabalhador, elo mais vulnerável do conflito distributivo 
expresso na luta de classes. No século 21, em que ainda pese a necessidade de se combater a pobreza e redistribuir 
renda, o principal conflito distributivo que se desenha é o de gerações. 
 
Com a degradação do meio‐ambiente, assim como o envelhecimento demográfico, empenha‐se o futuro de modo 
flagrantemente insustentável para que a geração corrente possa consumir e receber benesses governamentais. 
 
Cabe à socialdemocracia do século 21 seguir sua tradição ideológica e priorizar o elo mais frágil e vulnerável deste 
conflito distributivo: as gerações vindouras. Até porque a natureza deste conflito é muito mais perversa do que a 
do conflito de classes. Ao contrário dos movimentos trabalhistas, não é possível às gerações futuras se organizar 
para defender seus direitos. 
 
Se as crianças, os recém e não nascidos pudessem se fazer representar, pipocariam Brasil afora manifestações 
exigindo a  reforma da previdência. Na ausência desta, o próprio governo projeta que, em 2050, as despesas 
públicas com a previdência serão 12,6 por cento do PIB. 
 
A magnitude dos tributos que incidirão, direta e indiretamente, sobre a renda futura das crianças de hoje (e de 
amanhã) será proibitiva. A reforma da previdência, portanto, não se destina apenas a contribuir para o necessário 
reequilíbrio fiscal, mas também proteger as gerações futuras. 
 
Mais uma vez, se os não nascidos pudessem ser expostos às projeções alarmantes, ainda que incertas, sobre os 
efeitos do aquecimento global, estes exigiriam prioridade ao tema. Caso a trajetória de aquecimento global não 
seja mitigada, um estudo recém‐publicado pela revista britânica “Nature” estima que, em 2100, o PIB per capita 
brasileiro será 83% menor do que aquele que vigoraria em um mundo sem mudanças climáticas. É  imperativo, 
portanto,  que  o  progresso  de  hoje  permita  às  gerações  futuras  usufruir  de  condições  ambientais  ao menos 
semelhantes às atuais. 
 
O  mundo  mudou  faz  tempo.  A  dimensão  do  conflito  distributivo,  que  exige  uma  atenção  maior  da 
socialdemocracia, já não é a luta entre o trabalho e o capital, mas a luta entre o cidadão de hoje e o cidadão de 
amanhã. É notável que as supostas forças brasileiras de esquerda, ao centrar seu discurso nos oprimidos, não se 
levantem em defesa daqueles que, de todos, são os mais vulneráveis. 
 



Cabe à  socialdemocracia brasileira  retomar para  si bandeiras associadas erroneamente pelo  senso  comum  “à 
direita”,  como  a  reforma  da  previdência,  e  “à  esquerda”,  como  a  sustentabilidade.  Nossos  filhos  e  netos 
agradecem. 
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